
I SÉRIE

Segunda-feira, 29 de julho de 2019 Número 143

ÍNDICE
Assembleia da República
Lei n.º 51/2019:

Inclui no elenco dos serviços públicos essenciais o serviço de transporte de 
passageiros, procedendo à sexta alteração à Lei n.º 23/96, de 26 de julho . . .  3

Resolução da Assembleia da República n.º 122/2019:

Recomenda ao Governo a adoção de medidas para integrar e apoiar nas 
escolas crianças e jovens com diabetes tipo 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5

Resolução da Assembleia da República n.º 123/2019:

Recomenda ao Governo que alargue o regime específico de acesso à reforma a 
todos os trabalhadores dos matadouros da Região Autónoma da Madeira  . . . .  6

Resolução da Assembleia da República n.º 124/2019:

Recomenda ao Governo que desenvolva ações de sensibilização visando 
a entrega, nas farmácias, dos resíduos das embalagens e restos de me-
dicamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7

Resolução da Assembleia da República n.º 125/2019:

Recomenda ao Governo que declare o estado de «emergência climática» . . .  8

Resolução da Assembleia da República n.º 126/2019:

Recomenda ao Governo a realização de ações de proteção, valorização, 
divulgação e promoção do Caminho («Central») Português de Santiago . . . .  9

Presidência do Conselho de Ministros
Resolução do Conselho de Ministros n.º 120/2019:

Autoriza a realização da despesa para a aquisição de cinco aeronaves KC-390 
e de um simulador de voo ao consórcio constituído pela Embraer, S. A., e 
Embraer Portugal, S. A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10

Negócios Estrangeiros
Aviso n.º 66/2019:

O Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou 
ter a Roménia formulado uma declaração relativamente à Convenção Relativa 
à Supressão da Exigência da Legalização dos Atos Públicos Estrangeiros, 
adotada na Haia, a 5 de outubro de 1961  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13



N.º 143 29 de julho de 2019 Pág. 2

Diário da República, 1.ª série

Aviso n.º 67/2019:
O Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou 
ter a República Helénica formulado uma objeção à adesão da República das 
Filipinas à Convenção Relativa à Supressão da Exigência da Legalização dos 
Atos Públicos Estrangeiros, adotada na Haia, a 5 de outubro de 1961. . . . . .  15

Aviso n.º 68/2019:
O Secretário-Geral das Nações Unidas, na sua qualidade de depositário, comunicou 
ter o Reino de Essuatíni aderido, a 8 de março de 2019, à Convenção de Viena 
sobre Relações Consulares, adotada em Viena, a 24 de abril de 1963 . . . . . . . .  16

Trabalho, Solidariedade e Segurança Social
Portaria n.º 237/2019:
Fixa as normas regulamentares necessárias à repartição dos resultados lí-
quidos de exploração dos jogos sociais atribuídos ao Ministério do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17

Região Autónoma dos Açores
Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2019/A:
Alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2019/A, de 24 de janeiro, 
«Execução do Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 
2019» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18

Nota. — Foi publicado um suplemento ao Diário da República, n.º 141, 
de 25 de julho de 2019, onde foi inserido o seguinte:

Tribunal Constitucional
Declaração n.º 7-A/2019:
Declaração de renúncia às funções de Juíza do Tribunal Constitucional, 
apresentada pela Juíza Conselheira Maria Clara Pereira de Sousa de 
Santiago Sottomayor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  48-(2)



N.º 143 29 de julho de 2019 Pág. 3

Diário da República, 1.ª série

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 51/2019

de 29 de julho

Sumário: Inclui no elenco dos serviços públicos essenciais o serviço de transporte de passagei-
ros, procedendo à sexta alteração à Lei n.º 23/96, de 26 de julho.

Inclui no elenco dos serviços públicos essenciais o serviço de transporte de passageiros,
procedendo à sexta alteração à Lei n.º 23/96, de 26 de julho

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à sexta alteração à lei dos serviços públicos, aprovada pela Lei n.º 23/96, 
de 26 de julho, que cria no ordenamento jurídico alguns mecanismos destinados a proteger o utente 
de serviços públicos essenciais, incluindo no elenco de serviços públicos essenciais o serviço de 
transporte de passageiros.

Artigo 2.º

Alteração à Lei n.º 23/96, de 26 de julho

O artigo 1.º da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, alterada pelas Leis n.os 12/2008, de 26 de fevereiro, 
24/2008, de 2 de junho, 6/2011, de 10 de março, 44/2011, de 22 de junho, e 10/2013, de 28 de 
janeiro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
g)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
h) Serviço de transporte de passageiros.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »
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Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação.

Aprovada em 14 de junho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 17 de julho de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 19 de julho de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

112464064 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 122/2019

Sumário: Recomenda ao Governo a adoção de medidas para integrar e apoiar nas escolas 
crianças e jovens com diabetes tipo 1.

Recomenda ao Governo a adoção de medidas para integrar e apoiar nas escolas 
crianças e jovens com diabetes tipo 1

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que:

1 — Realize, junto da comunidade escolar, iniciativas de informação e formação sobre dia-
betes tipo 1.

2 — Desenvolva as iniciativas referidas no n.º 1, com incidência em:

a) Diferenças entre diabetes tipo 1 e os outros tipos de diabetes;
b) Sintomas que permitem a sua identificação precoce;
c) Procedimentos a ter em situações de hipoglicemia e de hiperglicemia;
d) Medição da glicemia e contagem de hidratos de carbono;
e) Ajustes a fazer na prática de atividade física.

3 — Em conjunto com a Direção -Geral da Saúde, a Direção -Geral da Educação e os peritos 
nacionais, trabalhe para que a diabetes tipo 1 seja inserida no Plano de Educação para a Saúde.

4 — Crie e divulgue pelas escolas material informativo sobre diabetes, com ênfase sobre a 
diabetes tipo 1.

5 — Incentive os serviços de saúde especializados a criar ferramentas online com respostas 
a questões frequentes, de forma a facilitar o acesso a informação sobre a diabetes.

6 — Dê indicações expressas para que a Saúde Escolar mantenha um apoio continuado a 
estas escolas, em conjunto com os serviços médicos especializados.

7 — Torne estas ações prioritárias nas comunidades escolares onde estão sinalizadas crianças 
e jovens com diabetes tipo 1, sendo que, nos casos diagnosticados, as mesmas devem ocorrer até 
um mês após a sua reinserção escolar.

Aprovada em 14 de junho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

112460857 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 123/2019

Sumário: Recomenda ao Governo que alargue o regime específico de acesso à reforma a todos 
os trabalhadores dos matadouros da Região Autónoma da Madeira.

Recomenda ao Governo que alargue o regime específico de acesso à reforma a todos os trabalhadores
dos matadouros da Região Autónoma da Madeira

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, reco-
mendar ao Governo que alargue o regime específico de acesso à reforma, previsto no Orçamento 
do Estado de 2017 e corrigido em 2019, a todos os trabalhadores dos matadouros da Região 
Autónoma da Madeira.

Aprovada em 5 de julho de 2019.

O Vice -Presidente da Assembleia da República, em substituição do Presidente da Assembleia 
da República, Jorge Lacão.

112453712 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 124/2019

Sumário: Recomenda ao Governo que desenvolva ações de sensibilização visando a entrega, 
nas farmácias, dos resíduos das embalagens e restos de medicamentos.

Recomenda ao Governo que desenvolva ações de sensibilização visando a entrega, nas farmácias,
dos resíduos das embalagens e restos de medicamentos

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que desenvolva ações de sensibilização junto dos cidadãos promovendo a 
entrega, nas farmácias, dos resíduos das embalagens e restos de medicamentos adquiridos.

Aprovada em 5 de julho de 2019.

O Vice -Presidente da Assembleia da República, em substituição do Presidente da Assembleia 
da República, Jorge Lacão.

112453948 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 125/2019

Sumário: Recomenda ao Governo que declare o estado de «emergência climática».

Recomenda ao Governo que declare o estado de «emergência climática»

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que:

1 — Pronuncie uma declaração de estado de «emergência climática».
2 — Assuma o compromisso de promover a máxima proteção de pessoas, economias, espécies 

e ecossistemas, e de restaurar condições de segurança e justiça climáticas.
3 — Inste e coopere com outros Estados -Membros, as instituições da União Europeia e Estados 

terceiros com vista a determinar as melhores práticas para limitar o aquecimento global e mantê -lo 
abaixo de um grau e meio, e a implementar métodos que auxiliem à concretização desse fim.

4 — Articule com os restantes órgãos de soberania para que reconheçam igualmente a emer-
gência climática, assumindo orientações políticas em coerência.

5 — Coopere com os parceiros nacionais com o objetivo de definir estratégias e planos rele-
vantes neste âmbito.

Aprovada em 5 de julho de 2019.

O Vice -Presidente da Assembleia da República, em substituição do Presidente da Assembleia 
da República, Jorge Lacão.

112460898 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 126/2019

Sumário: Recomenda ao Governo a realização de ações de proteção, valorização, divulgação e 
promoção do Caminho («Central») Português de Santiago.

Recomenda ao Governo a realização de ações de proteção, valorização, divulgação
e promoção do Caminho («Central») Português de Santiago

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que:

1 — Realize ações de proteção, valorização, divulgação e promoção do Caminho («Central») 
Português de Santiago enquanto via estruturante e principal do Caminho Português de Santiago.

2 — Efetue melhorias nas infraestruturas associadas, nomeadamente no que respeita às 
condições de segurança nos (reduzidos) traçados coincidentes com vias rodoviárias.

3 — Assegure a limpeza e a manutenção periódica dos caminhos.
4 — Apoie as Associações e/ou Entidades Jacobeias (principalmente constituídas por voluntá-

rios que, diariamente, promovem a Hospitalidade entre os Peregrinos — principal via de promoção 
do Caminho de Santiago).

5 — Difunda nacional e internacionalmente informação atual e credível sobre os itinerários e 
pontos de apoio, na proteção de todo o património cultural e histórico existente.

6 — Promova a ratificação municipal de itinerários, incluindo -os, por exemplo, nos planos 
diretores municipais.

Aprovada em 5 de julho de 2019.

O Vice -Presidente da Assembleia da República, em substituição do Presidente da Assembleia 
da República, Jorge Lacão.

112460557 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 120/2019

Sumário: Autoriza a realização da despesa para a aquisição de cinco aeronaves KC-390 e 
de um simulador de voo ao consórcio constituído pela Embraer, S. A., e Embraer 
Portugal, S. A.

No âmbito do Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a República Portuguesa e a 
República Federativa do Brasil, assinado em Porto Seguro, em 22 de abril de 2000, foi celebrado, 
em 13 outubro de 2005, o Acordo sobre Cooperação no Domínio da Defesa, aprovado por Reso-
lução da Assembleia da República n.º 68/2009, de 5 de agosto, que alarga e aprofunda a coope-
ração entre os dois países em vários domínios da defesa e segurança, incluindo as tecnologias e 
indústrias de defesa. Um dos seus objetivos foi promover a cooperação em assuntos relativos à 
defesa, nomeadamente nas áreas de pesquisa e desenvolvimento, aquisição de bens e serviços 
de defesa e apoio logístico.

Através da Declaração de Intenções, assinada a 10 de setembro de 2010, os Ministros da 
Defesa de Portugal e da República Federativa do Brasil declararam o compromisso de alargar e 
aprofundar a cooperação entre os dois países no setor aeronáutico, como uma das prioridades con-
juntas para dar início às negociações bilaterais tendo em vista a definição dos termos e condições 
da participação de Portugal no Programa de Desenvolvimento e Produção das Aeronaves KC -390.

O Governo, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 78/2010, de 12 de outubro, 
declarou o interesse de Portugal em participar no programa conjunto de desenvolvimento e produção 
da aeronave de transporte multiusos KC -390, por forma a constituir um fator de desenvolvimento 
da base tecnológica e industrial nacional para o sector aeronáutico e, nessa medida, assumir o 
papel de vetor mobilizador da dinamização do cluster aeronáutico nacional.

O envolvimento de Portugal no projeto de desenvolvimento e produção do KC -390 foi reforçado 
através da Declaração Conjunta de Compromissos, assinada a 6 maio de 2011, entre o Ministro 
da Defesa Nacional e a Embraer, S. A., e das Resoluções de Conselhos Ministros subsequentes, 
designadamente as Resoluções n.os 42/2011, de 24 de outubro, 63/2012, de 17 de julho, 78/2015, de 
21 de setembro, 35/2016, de 17 de junho, 73/2018, de 7 de junho, e 174/2018, de 17 de dezembro, 
que determinaram os termos da participação financeira do Estado no referido programa.

A participação de Portugal num projeto aeronáutico de dimensão internacional como o programa 
de desenvolvimento e produção da aeronave militar de transporte estratégico KC -390, além de 
constituir um fator determinante na mobilização efetiva das dinâmicas e dos recursos empresariais 
do setor aeronáutico, bem como na aquisição de competências tecnológicas e industriais nacionais 
na área da produção de equipamentos aeronáuticos militares de elevado grau de sofisticação, é 
também uma oportunidade de desenvolvimento tecnológico essencial à consolidação das bases 
para o crescimento e internacionalização sustentados da economia nacional.

A Força Aérea considera que o «KC -390 cumpre com as características técnicas apresenta-
das pelo fabricante, cumprindo com os requisitos operacionais e logísticos definidos pela própria 
Força Aérea», sendo assim a opção que melhor serve aquele Ramo e as Forças Armadas portu-
guesas.

O KC -390 é adequado para substituir a aeronave C -130, apresentando -se apto para o cumpri-
mento das missões que lhe estão confiadas. Por outro lado, a finalização do processo de certificação 
da aeronave reforça as garantias relativas ao cumprimento dos requisitos e características técnicas 
do KC -390 que o Estado Português identifica como essenciais.

Trata -se de uma aeronave com alcance intercontinental, dotada de verdadeiras capacidades 
multimissão e capaz de executar operações estratégicas e táticas, civis e militares, sem limitações, 
desde o transporte de tropas, veículos e cargas paletizadas, lançamento de paraquedistas e carga, 
evacuações sanitárias, missões de busca e salvamento, reabastecimento aéreo e combate a in-
cêndios florestais, cumprindo os requisitos exigidos para a participação nas operações militares 
que poderão decorrer das alianças de que Portugal faz parte, designadamente da Organização do 
Tratado do Atlântico Norte (OTAN).
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Neste quadro, o Conselho de Ministros, através da Resolução n.º 109/2017, de 27 de julho, 
deliberou, «na sequência da participação portuguesa no programa concertado de desenvolvimento e 
produção da aeronave militar de transporte estratégico KC -390», «autorizar o início das negociações 
designadamente com a Embraer, S. A., tendo em vista a aquisição pelo Estado Português até cinco 
aeronaves KC -390, com opção de mais uma, a respetiva sustentação logística e um simulador de 
voo (fullflight Simulator CAT D), para instalação e operação em território nacional», trabalho que 
ficou concluído em 26 de junho de 2019, conforme consta do relatório apresentado pela equipa 
interministerial constituída para o efeito.

De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 5.º da Lei da Programação Militar (LPM), aprovada 
pela Lei Orgânica n.º 2/2019, de 17 de junho, «ao abrigo de iniciativas multilaterais e bilaterais, no 
âmbito das alianças e organizações de que Portugal faz parte, podem ainda ser adotados proce-
dimentos de contratação cooperativos».

Considerando que os contratos a celebrar no quadro do programa de aquisição e sustentação 
das aeronaves KC -390 decorrem, em primeira linha, da participação portuguesa no programa de 
desenvolvimento e produção da aeronave, a qual tem por base acordos e disposições celebradas 
no quadro das relações bilaterais Portugal -Brasil, afigura -se que a sua formação se enquadra na 
exclusão prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 104/2011, de 6 de outubro, 
que estabelece a disciplina aplicável à contratação pública nos domínios da defesa e da segurança.

Finalmente, e em resumo, importa assegurar os interesses essenciais de segurança e defesa 
do Estado Português, bem como reforçar a capacidade de transporte aéreo estratégico e tático das 
Forças Armadas Portuguesas e a capacidade de apoio a missões de interesse público.

Assim:
Na sequência da participação portuguesa no programa de desenvolvimento e produção da 

aeronave militar de transporte estratégico Embraer KC -390, e nos termos e ao abrigo do n.º 1 do 
artigo 2.º da Lei de Programação Militar, da alínea c) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a despesa com:

a) A aquisição de cinco aeronaves KC -390, com a calendarização de entrega prevista no anexo I 
da presente resolução e que dela faz parte integrante, e de um simulador de voo, ao consórcio cons-
tituído por Embraer, S. A., e Embraer Portugal, S. A., até ao montante máximo de € 606.158.571,00, 
a que acresce imposto sobre o valor acrescentado (IVA) à taxa legal em vigor;

b) A contratação dos serviços de sustentação logística das aeronaves e do simulador de voo, 
ao consórcio constituído por Embraer, S. A., e Embraer Netherlands B. V., até ao montante máximo 
de € 109.817.204,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;

c) A aquisição dos equipamentos de guerra eletrónica (EW Suite) para as aeronaves KC -390, à 
Elbit Systems EW and Sigint — Elisra, até ao montante máximo de € 44.969.053,00, a que acresce 
IVA à taxa legal em vigor.

2 — Autorizar a realização de despesas, não incluídas no número anterior, necessárias à plena 
concretização do programa de aquisição e sustentação das aeronaves KC -390, até ao montante 
máximo de € 66.388.172,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor, nomeadamente:

a) A aquisição à International Aero Engines AG (IAE) dos serviços de sustentação logística 
dos motores;

b) A aquisição ao Governo dos Estados Unidos da América (EUA) dos equipamentos a for-
necer pelo Estado Português à Embraer para instalação nas aeronaves (Government Furnished 
Equipment — GFE);

c) A aquisição dos equipamentos de apoio no solo (Ground Support Equipment — GSE) e 
demais equipamentos específicos não incluídos nos contratos a que se refere o n.º 1, necessários 
à execução dos vários elementos de missão;

d) A aquisição da infraestrutura SI/TIC para suportar os sistemas de treino e apoio à missão;
e) A construção e ou adaptação das infraestruturas necessárias à sua operação a partir da 

Base Aérea n.º 6; e
f) As demais despesas indispensáveis ao acompanhamento e fiscalização do programa.
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3 — Determinar que os encargos resultantes das aquisições que se referem os n.os 1 e 2 são 
satisfeitos através de verbas inscritas na Lei de Programação Militar, aprovada pela Lei Orgânica 
n.º 2/2019, de 17 de junho, nas Capacidades Conjuntas dos Serviços Centrais.

4 — Estabelecer que os montantes fixados para cada ano económico, nos termos previstos 
no anexo II da presente resolução e que dela faz parte integrante, são acrescidos do saldo apurado 
no ano que o antecede.

5 — Determinar que todas as aquisições de serviços abrangidas pela presente resolução ficam 
dispensadas do cumprimento do disposto no artigo 60.º da Lei do Orçamento do Estado de 2019, 
aprovada pela Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro.

6 — Delegar, com faculdade de subdelegação, a competência para a prática de todos os 
atos de contratação pública, a realizar no âmbito da presente resolução, no membro do Governo 
responsável pela área da defesa nacional.

7 — Delegar no membro do Governo responsável pela área da defesa nacional, com facul-
dade de subdelegação, a competência para a constituição de uma Missão de Acompanhamento 
e Fiscalização do Programa KC -390, responsável por todos os contratos que venham a ser cele-
brados, podendo a mesma, se necessário, ter natureza residente junto dos locais de fabrico e ou 
de teste dos bens a adquirir, nos termos da regulamentação aplicável, e autorizar os pagamentos 
contratualmente devidos.

8 — Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 11 de julho de 2019. — O Primeiro -Ministro, António 
Luís Santos da Costa.

ANEXO I

Calendarização da entrega dos KC -390
2023 — 1.
2024 — 1.
2025 — 1.
2026 — 1.
2027 — 1.

ANEXO II

Repartição dos encargos previstos nos n.os 1 e 2 
(em euros)

Ano

Encargos previstos na presente resolução

N.º 1, a) N.º 1, b) N.º 1, c) N.º 2

2019 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 533 299,00 3 146 461,00 4 170 103,00 2 412 137,00
2020 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 303 444,00  –  6 870 103,00 3 826 453,00
2021 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 058 081,00  –  5 870 103,00 10 072 816,00
2022 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73 331 356,00 2 259 204,00 7 870 103,00 15 539 337,00
2023 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69 089 235,00 16 017 269,00 10 083 964,00 5 309 532,00
2024 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107 874 478,00 7 513 556,00 5 821 593,00 4 179 373,00
2025 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 754 581,00 9 159 470,00 2 283 084,00 3 302 865,00
2026 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95 759 104,00 16 292 125,00 2 000 000,00 5 048 771,00
2027 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 454 993,00 12 018 057,00  –  2 173 950,00
2028 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  –  12 988 400,00  –  5 691 600,00
2029 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  –  15 390 392,00  –  3 913 608,00
2030 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  –  15 032 270,00  –  4 917 730,00

Total   . . . . . . . . 606 158 571,00 109 817 204,00 44 969 053,00 66 388 172,00

Nota: Aos valores indicados, acresce o IVA à taxa legal em vigor.

 112479236 
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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 66/2019

Sumário: O Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
Roménia formulado uma declaração relativamente à Convenção Relativa à Supressão 
da Exigência da Legalização dos Atos Públicos Estrangeiros, adotada na Haia, a 5 de 
outubro de 1961.

Por ordem superior se torna público que, por notificação de 10 de julho de 2018, o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos, notificou ter a Roménia formulado uma 
declaração relativamente à Convenção Relativa à Supressão da Exigência da Legalização dos Atos 
Públicos Estrangeiros, adotada na Haia, a 5 de outubro de 1961.

(tradução)

Declaração

Roménia, 14 -06 -2018.

A Roménia toma nota das declarações apresentadas pela Ucrânia em 16 de outubro de 2015 
referentes à aplicação da Convenção Relativa ao Processo Civil (1954), da Convenção Relativa 
à Supressão da Exigência da Legalização dos Atos Públicos Estrangeiros (1961), da Convenção 
Relativa à Citação e à Notificação no Estrangeiro dos Atos Judiciais e Extrajudiciais em Matéria 
Civil e Comercial (1965), da Convenção Relativa aos Aspetos Civis do Rapto Internacional de 
Crianças (1980), e da Convenção Relativa à Competência, à Lei aplicável, ao Reconhecimento, à 
Execução e à Cooperação em Matéria de Responsabilidade Parental e de Medidas de Proteção 
das Crianças (1996) à «República Autónoma da Crimeia» e à cidade de Sebastopol, bem como 
das declarações apresentadas pela Federação da Rússia em 19 de julho de 2016 relativamente às 
declarações da Ucrânia. No que diz respeito às declarações da Federação da Rússia, a Roménia 
declara, em conformidade com as conclusões do Conselho Europeu de 20 e 21 de março de 2014, 
que não reconhece o referendo ilegal na Crimeia, nem a anexação ilegal da «República Autónoma 
da Crimeia» e da cidade de Sebastopol pela Federação da Rússia.

No que diz respeito ao âmbito de aplicação territorial das Convenções acima mencionadas, a 
Roménia considera, portanto, que as convenções continuam, em princípio, a aplicar -se à «República 
Autónoma da Crimeia» e à cidade de Sebastopol enquanto parte integrante do território da Ucrânia.

A Roménia toma ainda nota das declarações da Ucrânia de que a «República Autónoma da 
Crimeia» e a cidade de Sebastopol estão temporariamente fora do seu controlo e que a aplicação e 
execução pela Ucrânia das suas obrigações decorrentes das Convenções nessa parte do território 
da Ucrânia são limitadas e não estão garantidas, sendo o procedimento de comunicação em causa 
apenas determinado pelo Governo da Ucrânia.

Face ao exposto, a Roménia declara que não irá comunicar e interagir diretamente com as au-
toridades da «República Autónoma da Crimeia» e da cidade de Sebastopol, nem aceitará quaisquer 
documentos ou pedidos emanados dessas autoridades ou transmitidos através das autoridades 
da Federação da Rússia. Declara ainda que irá comunicar apenas com as autoridades centrais da 
Ucrânia, em Kiev, para efeitos de aplicação e execução das Convenções.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, a qual foi aprovada para ratificação 
pelo Decreto -Lei n.º 48 450, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 148, de 24 de junho de 
1968, e ratificada a 6 de dezembro de 1968, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 50, de 28 de fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Portuguesa a 4 de fevereiro de 1969, de acordo 
com o publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de fevereiro de 1969.

A emissão de apostilas ou a sua verificação, previstas, respetivamente nos artigos 3.º e 7.º 
da Convenção, competem ao Procurador -Geral da República, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do 
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Decreto -Lei n.º 86/2009, de 3 de abril, podendo tais competências ser delegadas nos Procuradores-
-Gerais -Distritais do Porto, Coimbra e Évora e nos Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto 
dos Representantes da República para as Regiões Autónomas, ou em magistrados do Ministério 
Público que dirijam Procuradorias da República sedeadas nessas Regiões, nos termos do n.º 2 do 
referido artigo 2.º, conforme o Despacho n.º 10266/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 75, de 17 de abril, determinando -se ainda que os Procuradores -Gerais Adjuntos colocados 
junto dos Representantes das Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores poderão subdelegar 
nos Procuradores da República Coordenadores das Procuradorias da República sedeadas nessas 
Regiões Autónomas as referidas competências.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 12 de julho de 2019. — A Diretora, Susana Vaz Patto.

112449996 
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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 67/2019

Sumário: O Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República Helénica formulado uma objeção à adesão da República das Filipinas à 
Convenção Relativa à Supressão da Exigência da Legalização dos Atos Públicos 
Estrangeiros, adotada na Haia, a 5 de outubro de 1961.

Por ordem superior se torna público que, por notificação de 14 de março de 2019, o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos, notificou ter a República Helénica formulado 
uma objeção à adesão da República das Filipinas à Convenção Relativa à Supressão da Exigência 
da Legalização dos Atos Públicos Estrangeiros, adotada na Haia, a 5 de outubro de 1961.

(tradução)

Objeção

Grécia, 12-03-2019.

Nos termos do n.º 2 do artigo 12.º da Convenção da Haia de 5 de outubro de 1961 Relativa à 
Supressão da Exigência da Legalização dos Atos Públicos Estrangeiros, o governo da República 
Helénica formula uma objeção à adesão da República das Filipinas à Convenção supracitada.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, a qual foi aprovada para ratificação 
pelo Decreto-Lei n.º 48 450, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 148, de 24 de junho de 
1968, e ratificada a 6 de dezembro de 1968, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 50, de 28 de fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Portuguesa a 4 de fevereiro de 1969, de acordo 
com o publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de fevereiro de 1969. A emissão de 
apostilas ou a sua verificação, previstas, respetivamente nos artigos 3.º e 7.º da Convenção, compe-
tem ao Procurador-Geral da República, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 86/2009, 
de 3 de abril, podendo tais competências ser delegadas nos Procuradores-Gerais-Distritais do 
Porto, Coimbra e Évora e nos Procuradores-Gerais Adjuntos colocados junto dos Representantes 
da República para as Regiões Autónomas, ou em magistrados do Ministério Público que dirijam 
Procuradorias da República sedeadas nessas Regiões, nos termos do n.º 2 do referido artigo 2.º, 
conforme o Despacho n.º 10266/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 75, de 17 de 
abril, determinando-se ainda que os Procuradores-Gerais Adjuntos colocados junto dos Represen-
tantes das Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores poderão subdelegar nos Procuradores da 
República Coordenadores das Procuradorias da República sedeadas nessas Regiões Autónomas 
as referidas competências.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 12 de julho de 2019. — A Diretora, Susana Vaz Patto.

112449988 
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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 68/2019

Sumário: O Secretário-Geral das Nações Unidas, na sua qualidade de depositário, comunicou 
ter o Reino de Essuatíni aderido, a 8 de março de 2019, à Convenção de Viena sobre 
Relações Consulares, adotada em Viena, a 24 de abril de 1963.

Por ordem superior se torna público que, por notificação datada de 8 de março de 2019, o 
Secretário -Geral das Nações Unidas, na sua qualidade de depositário, comunicou ter o Reino 
de Essuatíni aderido, a 8 de março de 2019, à Convenção de Viena sobre Relações Consulares, 
adotada em Viena, a 24 de abril de 1963.

(tradução)

A Convenção entrará em vigor para o Essuatíni no dia 7 de abril de 2019, em conformidade 
com o n.º 2 do artigo 77.º, segundo o qual:

«Para cada Estado que ratificar a Convenção ou a ela aderir, após o depósito do vigésimo 
segundo instrumento de ratificação ou de adesão, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia 
após o depósito, por esse Estado, do seu instrumento de ratificação ou de adesão.»

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, a qual foi aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 183/72, de 30 de maio, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 127 (suplemento), de 30 
de maio de 1972.

O instrumento de adesão foi depositado em 13 de setembro de 1972, conforme o Aviso pu-
blicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 160, de 11 de julho de 1972. A Convenção entrou em 
vigor para a República Portuguesa a 13 de outubro de 1972, conforme o Aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 234, de 7 de outubro de 1972.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 12 de julho de 2019. — A Diretora, Susana Vaz Patto.

112449971 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 237/2019

de 29 de julho

Sumário: Fixa as normas regulamentares necessárias à repartição dos resultados líquidos de 
exploração dos jogos sociais atribuídos ao Ministério do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social.

O Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 44/2011, de 24 de 
março, pelo Decreto -Lei n.º 106/2011, de 21 de outubro, e pelo Decreto -Lei n.º 23/2018, de 10 de 
abril, que regula a forma de distribuição dos resultados líquidos dos jogos sociais explorados pela 
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, determina que as normas regulamentares necessárias à 
repartição anual das verbas dos jogos sociais são aprovadas por portaria do ministro responsável 
pela área setorial, para vigorar em cada ano.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, na sua reda-
ção atual, manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria fixa as normas regulamentares necessárias à repartição dos resultados 
líquidos de exploração dos jogos sociais atribuídos ao Ministério do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, nos termos do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, na sua redação atual.

Artigo 2.º

Repartição das verbas dos jogos sociais afetas ao Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social

1 — As verbas dos jogos sociais explorados pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, afe-
tas ao Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, e transferidas para o Instituto de 
Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., são repartidas da seguinte forma:

a) 7 % destinam -se a financiar os subsídios e apoios concedidos pelo Fundo de Socorro Social;
b) O remanescente destina -se ao financiamento de programas, prestações e projetos do Sub-

sistema de Ação Social que se enquadrem no âmbito de intervenção definido na alínea a) do n.º 5 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, na sua redação atual.

2 — A repartição definida no número anterior aplica -se ao ano orçamental de 2019.

Artigo 3.º

Verbas que financiam o Fundo de Socorro Social

Às verbas referidas na alínea a) do artigo anterior aplica -se, com as necessárias adaptações, o 
estabelecido no regulamento de gestão do Fundo de Socorro Social, publicado em anexo à Portaria 
n.º 428/2012, de 31 de dezembro, na sua redação atual.

Artigo 4.º

Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos desde 1 de janeiro de 2019.

O Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, José António Fonseca Vieira da 
Silva, em 25 de julho de 2019.

112475201 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2019/A

Sumário: Alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2019/A, de 24 de janeiro, «Execu-
ção do Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2019».

Alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2019/A, de 24 de janeiro, «Execução do Orçamento
da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2019»

Considerando que, no âmbito das alterações introduzidas pelo Sistema de Normalização 
Contabilística para as Administrações Públicas (SNC -AP), aplicado a todos os serviços da adminis-
tração pública regional, a 1 de janeiro de 2019, importa proceder a ajustamentos ao ordenamento 
jurídico vigente;

Considerando a necessidade de reforçar as medidas de controlo da execução orçamental, 
sobretudo, ao nível de medidas destinadas a assegurar uma redução de prazo médio de paga-
mentos a fornecedores;

Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Por-
tuguesa conjugado com a alínea b) do n.º 1 do artigo 89.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma dos Açores, o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2019/A, 
de 24 de janeiro.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2019/A, de 24 de janeiro

Os artigos 6.º e 8.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2019/A, de 24 de janeiro, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º

[...]

Em 2019, a execução orçamental não está sujeita ao regime duodecimal, mas deve respeitar 
a previsão mensal de execução.

Artigo 8.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...].
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6 — [...].
7 — Os cofres da Região Autónoma dos Açores não poderão registar qualquer receita nem 

efetuar quaisquer pagamentos de despesas por conta do Orçamento de 2019 a partir de 31 de 
janeiro de 2020.»

Artigo 3.º

Aditamento ao Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2019/A, de 24 de janeiro

São aditados ao Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2019/A de 24 de janeiro, os artigos 2.º -A 
e 6.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 2.º -A

Adoção e aplicação do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas

É obrigatória a utilização do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 
Públicas (SNC -AP), em todos os serviços pertencentes ao universo da administração pública re-
gional, competindo aos serviços a responsabilidade pela execução de todas as orientações que 
lhes sejam cometidas.

Artigo 6.º -A

Controlo de prazos médios de pagamento

1 — É obrigatória a menção expressa, nos pedidos de autorização de pagamentos processa-
dos pelos serviços integrados, das respetivas datas ou dos prazos para o seu pagamento, sendo 
da sua responsabilidade, nos termos da lei, o atraso que possa advir na realização dos respetivos 
processamentos.

2 — Para se evitarem pagamentos em atraso, todos os pedidos de autorização de pagamento 
de despesa, devem ser enviados à Direção Regional do Orçamento e Tesouro, pelo menos, quinze 
dias úteis antes da data do seu vencimento.»

Artigo 4.º

Republicação

O Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2019/A, de 24 de janeiro, é republicado em anexo ao 
presente diploma, que dele é parte integrante, com as alterações ora introduzidas.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, na Madalena, em 9 de julho de 2019.

O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.

Assinado em Angra do Heroísmo em 19 de julho de 2019.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma dos Açores, Pedro Manuel dos Reis 
Alves Catarino.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 4.º)

Republicação do Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2019/A, de 24 de janeiro

Artigo 1.º

Execução do Orçamento

O presente diploma contém as disposições necessárias à execução do Orçamento da Região 
Autónoma dos Açores para 2019, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1/2019/A, de 7 de 
janeiro.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

Todos os serviços e organismos da administração regional autónoma ficam sujeitos à rigorosa 
observância dos princípios e regras estabelecidos no presente diploma.

Artigo 2.º -A

Adoção e aplicação do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas

É obrigatória a utilização do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 
Públicas (SNC -AP), em todos os serviços pertencentes ao universo da administração pública re-
gional, competindo aos serviços a responsabilidade pela execução de todas as orientações que 
lhes sejam cometidas.

Artigo 3.º

Controlo das despesas

O Governo Regional tomará as medidas necessárias à rigorosa contenção das despesas 
públicas e controlo da sua eficiência, de forma a otimizar a gestão orçamental e a obter, conse-
quentemente, uma melhor aplicação dos recursos públicos.

Artigo 4.º

Utilização das dotações

1 — Na execução dos seus orçamentos para 2019, os serviços e organismos da adminis-
tração pública regional e as entidades tuteladas ou subsidiadas pelo Governo Regional deverão 
observar normas de rigorosa economia na administração das verbas orçamentais atribuídas às 
suas despesas.

2 — Os serviços e organismos da administração pública regional são obrigados a manter 
atualizadas as contas correntes das dotações orçamentais com o registo dos encargos assumidos.

3 — A assunção de compromissos exige a prévia informação de cabimento dada pelos serviços 
de contabilidade no respetivo documento de autorização para a realização da despesa.

4 — Os dirigentes dos referidos organismos e serviços ficarão responsáveis pelos encargos 
contraídos com infração das normas legais aplicáveis à realização das despesas públicas, nos 
termos da legislação em vigor.

5 — Os encargos resultantes de diplomas contendo a reestruturação de serviços só poderão 
ser suportados por verbas inscritas no orçamento de despesas do departamento do Governo Re-
gional respetivo ou a reforçar, com contrapartida adequada, em disponibilidades de outras verbas 
do referido orçamento.
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6 — Tendo em vista a contenção das despesas públicas, o membro do Governo Regional com 
competência na área das finanças poderá propor ao Conselho do Governo Regional a cativação 
de dotações orçamentais, bem como as condições da sua futura utilização.

Artigo 5.º

Saldos de Tesouraria

Por motivos de interesse público, pode o Governo Regional, através do membro do Governo 
Regional com competência na área das finanças, e desde que daí não resulte qualquer atraso na 
entrega de recursos financeiros a terceiros, utilizar os saldos bancários e de tesouraria que estejam 
à sua disposição, incluindo os consignados, sendo que neste caso o montante utilizado deverá ser 
reposto até ao final do ano económico de 2019.

Artigo 6.º

Regime duodecimal

Em 2019, a execução orçamental não está sujeita ao regime duodecimal, mas deve respeitar 
a previsão mensal de execução.

Artigo 6.º -A

Controlo de prazos médios de pagamento

1 — É obrigatória a menção expressa, nos pedidos de autorização de pagamentos processados 
pelos serviços integrados, das respetivas datas ou dos prazos para o seu pagamento, sendo da sua res-
ponsabilidade, nos termos da lei, o atraso que possa advir na realização dos respetivos processamentos.

2 — Para se evitarem pagamentos em atraso, todos os pedidos de autorização de pagamento 
de despesa, devem ser enviados à Direção Regional do Orçamento e Tesouro, pelo menos, quinze 
dias úteis antes da data do seu vencimento.

Artigo 7.º

Requisição de fundos e pedidos de libertação de créditos

1 — Os serviços dotados de autonomia administrativa ou de autonomia administrativa e 
financeira só poderão requisitar mensalmente as importâncias ou pedir a libertação dos créditos 
(PLCs), que forem estritamente indispensáveis à realização das despesas correspondentes às suas 
necessidades mensais, mesmo que disposição especial estabeleça o contrário.

2 — As delegações da contabilidade pública regional não deverão propor a autorização de 
fundos que, em face dos elementos disponibilizados, se mostrem desnecessários.

Artigo 8.º

Prazos

1 — As requisições de fundos e o processamento de remunerações deverão ser recebidos 
nas delegações da contabilidade pública regional até ao dia quinze do mês anterior àquele a que 
respeitam, devendo os serviços respeitar, rigorosamente, tudo o que, em matéria de prazos, estiver 
estabelecido pela Direção Regional do Orçamento e Tesouro.

2 — Salvo em casos excecionais, devidamente fundamentados, os serviços integrados devem 
submeter, até ao dia quinze de cada mês, três PLCs, sendo um para despesas com pessoal, um 
para despesas de funcionamento e outro para despesas de investimento.

3 — Fica proibido contrair, por conta do Orçamento da Região Autónoma dos Açores ou de 
quaisquer orçamentos privativos, encargos com aquisição de bens e serviços que não possam ser 
processados dentro dos prazos estabelecidos no n.º 5 do presente artigo, terminando em 30 de 
novembro o prazo para a sua prévia autorização por parte da entidade competente.
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4 — Excetuam -se do disposto no número anterior as despesas com deslocações de funcio-
nários, as despesas consideradas imprevistas e inadiáveis, as despesas certas ou permanentes 
necessárias ao normal funcionamento dos serviços, os encargos plurianuais legalmente assumidos, 
bem como as despesas correspondentes a verbas afetas a programas e projetos do Plano, desde que 
previamente autorizadas pelo membro do Governo Regional com competência na área das finanças.

5 — Os prazos limite para as operações referidas no n.º 3 são os seguintes:

a) A entrada de pedidos de autorização de pagamento (PAPs), requisições e outros elementos 
de levantamento de fundos dos cofres da Região Autónoma dos Açores nas Tesourarias da Região 
verificar -se -á até 30 de dezembro;

b) Todas as operações a cargo das Tesourarias da Região terão lugar até 31 de janeiro de 
2020, salvo o disposto no n.º 7;

c) Os serviços dotados de autonomia administrativa e financeira só poderão registar receitas 
e efetuar pagamentos até 24 de janeiro de 2020.

6 — Os pagamentos relativos ao ano económico de 2019, efetuados posteriormente à data 
referida na alínea a) do número anterior, deverão ser registados no sistema com data de 31 de 
dezembro de 2019.

7 — Os cofres da Região Autónoma dos Açores não poderão registar qualquer receita nem 
efetuar quaisquer pagamentos de despesas por conta do Orçamento de 2019 a partir de 31 de 
janeiro de 2020.

Artigo 9.º

Fundos de maneio

1 — Em casos de reconhecida necessidade, os serviços e organismos da administração pú-
blica regional, sob proposta do responsável máximo do serviço e mediante despacho do membro 
do Governo Regional da tutela, poderão constituir fundos de maneio, por conta da dotação inscrita 
no respetivo orçamento.

2 — Os fundos de maneio referidos no número anterior deverão ser repostos até 30 de de-
zembro de 2019.

Artigo 10.º

Isenção de reposição de saldos de gerência

O disposto no n.º 9 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 1/84/A, de 16 de janeiro, 
não se aplica às verbas consignadas no Orçamento da Região Autónoma dos Açores a serviços 
sociais, a todos os serviços com autonomia administrativa e autonomia administrativa e financeira 
compreendidos no âmbito do Serviço Regional de Saúde e, bem assim, a outros casos que mereçam 
a concordância do membro do Governo Regional com competência na área das finanças.

Artigo 11.º

Subsídios e adiantamentos

A atribuição de subsídios reembolsáveis a quaisquer entidades e a concessão de adiantamentos 
a empreiteiros ou a fornecedores da Região Autónoma dos Açores carecem de autorização prévia 
do membro do Governo Regional com competência na área das finanças.

Artigo 12.º

Avaliação de resultados

1 — Nos termos do artigo 39.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2019/A, de 7 de janeiro, 
compete aos serviços integrados e aos serviços e fundos autónomos da administração regional res-
ponsáveis pela atribuição de subvenções públicas avaliar os resultados dessas mesmas atribuições.
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2 — Para efeitos da elaboração do relatório de avaliação de resultados, e sem prejuízo de 
outros critérios fixados ou a fixar, as entidades responsáveis pelas atribuições deverão:

a) Definir procedimentos de acompanhamento e controlo dos resultados da atribuição das 
subvenções públicas da sua competência;

b) Estabelecer indicadores de resultados, bem como metas e objetivos a atingir com a criação 
e atribuição dos apoios;

c) Manter atualizado cadastro do qual constem as subvenções concedidas, bem como os 
respetivos resultados.

Artigo 13.º

Aquisição de veículos com motor

1 — Em 2019, os serviços e organismos da administração regional autónoma não podem 
adquirir, por conta de quaisquer verbas, incluindo as do Plano, veículos com motor destinados a 
transporte de pessoas ou bens, sem proposta fundamentada, indicando as características técni-
cas e o preço estimado, a aprovar pelo membro do Governo Regional da tutela e pelo membro do 
Governo Regional com competência na área das finanças.

2 — Os serviços e organismos referidos no número anterior terão de observar as mesmas 
formalidades sempre que recorram, com caráter de permanência, à utilização do tipo de veículos 
mencionado no número anterior, por qualquer meio não gratuito, incluindo locação financeira e 
aluguer sem condutor.

3 — O disposto no n.º 1 do presente artigo não se aplica à aquisição de viaturas por parte do 
Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores destinadas a operações de emergência 
médica e civil.

Artigo 14.º

Arrendamento de imóveis

1 — Os contratos de arrendamento de imóveis a celebrar pelos serviços e organismos da 
Região Autónoma dos Açores carecem sempre da autorização do membro do Governo Regional 
com competência na área das finanças, ficando os de valor anual superior a € 100.000,00 (cem 
mil euros) sujeitos a autorização do Conselho do Governo Regional, por proposta daquele membro 
do Governo Regional.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior os arrendamentos cujo prazo de duração, 
incluindo renovações, seja inferior a seis meses, os quais ficam apenas sujeitos à autorização do 
membro do Governo Regional competente.

3 — Os arrendamentos referidos no número anterior devem ser objeto de prévia comunicação 
ao membro do Governo Regional com competência na área das finanças.

Artigo 15.º

Contratos de locação financeira

1 — A celebração de contratos de locação financeira pelos serviços da Região, incluindo os 
serviços e fundos autónomos, carece de autorização prévia do membro do Governo Regional com 
competência na área das finanças.

2 — São nulos os contratos celebrados sem a observância do disposto no número anterior.

Artigo 16.º

Delegação de competências

1 — As competências das entidades referidas no artigo 26.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 1/2019/A, de 7 de janeiro, para autorizar despesas com empreitadas de obras públicas ou 
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aquisição de bens e serviços podem ser delegadas, ao abrigo do n.º 2 desse mesmo artigo, nos 
seguintes termos:

a) As do Conselho do Governo Regional, em qualquer dos membros do Governo Regional;
b) As do presidente do Governo Regional, em qualquer dos restantes membros do Governo 

Regional;
c) As dos secretários regionais, nos subsecretários regionais;
d) As dos membros do Governo Regional, nos membros dos respetivos gabinetes, nos órgãos 

dos serviços dotados de autonomia administrativa ou de autonomia administrativa e financeira, nos 
diretores regionais ou equiparados, nos dirigentes das delegações das secretarias regionais, ou 
noutros, desde que devidamente justificados do ponto de vista funcional;

e) As dos diretores regionais e as dos órgãos dos serviços com autonomia administrativa e 
financeira, nos dirigentes sob a sua dependência.

2 — As delegações de competências previstas na alínea d) do número anterior não devem, 
salvo em casos ponderosos devidamente justificados, ultrapassar o limite de € 50.000,00 (cinquenta 
mil euros).

3 — As delegações de competências previstas na alínea e) do n.º 1 não devem, salvo em casos 
ponderosos devidamente justificados, ultrapassar o limite de € 2.500,00 (dois mil e quinhentos euros).

4 — As despesas com a aquisição de mobiliário, equipamento de escritório ou informático, de 
valor superior a € 4.000,00 (quatro mil euros), bem como as de representação, independentemente 
do seu valor, carecem de autorização do respetivo membro do Governo Regional.

5 — As delegações de competências permanecem válidas por mais de um ano económico e 
enquanto se mantiverem em funções os respetivos delegantes e delegados, salvo disposição em 
contrário, expressa no ato de delegação.

Artigo 17.º

Compromissos plurianuais

1 — Os atos e contratos que deem lugar a encargo orçamental em mais de um ano económico, 
ou em ano que não seja o da sua realização, não poderão ser celebrados sem prévia autorização 
do membro do Governo Regional com competência na área das finanças, conferida em despacho, 
nos termos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, salvo 
quando resultarem da execução de programas plurianuais aprovados.

2 — Tanto o despacho a que se refere o número anterior como os próprios contratos deverão 
fixar o limite máximo do encargo correspondente a cada ano económico.

3 — Fica dispensada do cumprimento das disposições deste artigo a celebração de contratos 
relativos a trabalhos a mais ou imprevistos em empreitadas de obras públicas cujos contratos iniciais 
tenham sido precedidos do despacho referido no n.º 1 deste artigo, desde que os novos encargos 
tenham cabimento no orçamento em vigor à data do adicional.

Artigo 18.º

Informação a prestar pelos fundos e serviços autónomos e pelas entidades do Setor
Público Empresarial Regional, incluídas no perímetro de consolidação

1 — Os fundos e serviços autónomos e as entidades do Setor Público Empresarial Regional 
(SPER), incluídas no perímetro de consolidação, devem remeter, trimestralmente, à Direção Regio-
nal do Orçamento e Tesouro, nos cinco dias subsequentes ao final de cada trimestre, informação 
completa sobre as operações de financiamento, nomeadamente empréstimos e amortizações 
efetuados, bem como as previstas até ao final do ano.

2 — Para efeitos do controlo sistemático e sucessivo da gestão orçamental, devem os or-
ganismos e as entidades referidos no n.º 1 remeter à Direção Regional do Orçamento e Tesouro:

a) Nos oito dias subsequentes ao mês a que respeitam, os mapas mensais da sua execução 
orçamental acumulada, os mapas de pagamentos em atraso e os mapas dos fundos disponíveis;
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b) Até ao dia 27 do mês seguinte ao final de cada trimestre, os mapas de balancete trimestral, 
das entidades do SPER incluídas no perímetro de consolidação;

c) Até ao dia 27 do mês seguinte ao final de cada trimestre, os mapas de balanço, demons-
tração de resultados e stock trimestral de dívida, das entidades do SPER incluídas no perímetro 
de consolidação.

3 — A fim de permitir uma informação consolidada do conjunto do setor público administrativo, 
os organismos e entidades referidos no n.º 1 devem enviar à Direção Regional do Orçamento e 
Tesouro os dados referentes à situação da dívida e dos ativos expressos em títulos da dívida pú-
blica, nos termos a definir por aquela direção regional.

4 — Os fundos e serviços autónomos devem remeter à Direção Regional do Orçamento e 
Tesouro as contas de gerência até ao dia 30 de abril do ano seguinte àquele a que respeitam, nos 
termos da legislação aplicável.

5 — A Direção Regional do Orçamento e Tesouro pode solicitar, a todo o tempo, aos orga-
nismos e entidades referidos no n.º 1 outros elementos de informação, não previstos neste artigo, 
destinados ao acompanhamento da respetiva gestão orçamental.

6 — A inobservância dos prazos referidos nos números anteriores, para além da eventual 
efetivação da responsabilidade que resultar da apreciação e julgamento de contas pela Secção 
Regional dos Açores do Tribunal de Contas e do apuramento da responsabilidade disciplinar a que 
legalmente possa haver lugar, implica, nos termos previstos no artigo 6.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1/2019/A, de 7 de janeiro, a retenção de todas as transferências orçamentais, com 
exceção das destinadas a suportar despesas com pessoal.

Artigo 19.º

Contratação de trabalhadores

Para efeitos do disposto no artigo 10.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2019/A, de 7 de 
janeiro, as empresas do sector público empresarial regional só podem proceder ao recrutamento 
de trabalhadores para a constituição de vínculos de emprego por tempo indeterminado ou a 
termo, bem como para a conversão de contratos a termo em contratos por tempo indeterminado, 
ponderada a carência de recursos e a evolução global dos mesmos, desde que os membros do 
Governo Regional responsáveis pelo respetivo sector de atividade e pela área das finanças assim 
o autorizem, observados ainda os seguintes requisitos cumulativos:

a) Seja imprescindível o recrutamento;
b) Seja demonstrado que os encargos com os recrutamentos em causa estão previstos nos 

orçamentos das entidades a que respeitam.

Artigo 20.º

Gestão operacional das empresas públicas

1 — Para efeitos do disposto no artigo 11.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2019/A, de 
7 de janeiro, as empresas públicas devem assegurar o cumprimento das orientações estratégicas 
globais e específicas da Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 117/2017, de 27 de 
outubro, nomeadamente no que respeita à adoção de medidas que visem alcançar os objetivos 
financeiros e não financeiros que venham a ser definidos e/ou contratualizados com as tutelas 
financeira e setorial.

2 — Apenas podem incorrer em aumentos dos encargos com pessoal relativamente aos valores 
de 2018 as entidades que demonstrem estar em causa o seu normal e regular funcionamento e o 
adequado desempenho da sua atividade.

3 — As empresas integradas no setor público empresarial regional sujeitas a regulação da 
atividade económica por entidades reguladoras próprias e independentes, e respetivas empresas 
participadas, são excecionadas das restrições relativas ao recrutamento de trabalhadores e ao 
aumento dos encargos com pessoal, previstos no artigo anterior.
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Artigo 21.º

Confirmação da situação tributária e contributiva no âmbito dos pagamentos a efetuar
pelos serviços da Administração Pública e outras entidades

1 — Os serviços públicos regionais e aqueles cuja gestão financeira e patrimonial se rege 
pelo regime jurídico das entidades públicas empresariais regionais, antes de efetuarem quaisquer 
pagamentos a entidades, no âmbito de procedimentos administrativos para cuja instrução ou de-
cisão final seja legal ou regulamentarmente exigida a apresentação de certidão comprovativa de 
situação tributária ou contributiva regularizada, e quando tenha decorrido o prazo de validade da 
mesma, devem verificar se a situação tributária e contributiva do beneficiário do pagamento se 
encontra regularizada.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a entidade processadora exige certidão com-
provativa da situação tributária e contributiva regularizada, podendo esta ser dispensada quando 
o interessado, mediante autorização prestada nos termos da lei, permita à entidade pagadora a 
consulta da mesma.

3 — As entidades referidas no n.º 1, quando verifiquem que o beneficiário do pagamento não 
tem a situação tributária ou contributiva regularizada, devem reter o montante em dívida com o limite 
máximo de retenção de 25 % do valor total do pagamento a efetuar e proceder ao seu depósito à 
ordem da entidade credora ou, se for o caso, ao órgão da execução fiscal.

4 — O disposto neste artigo não prejudica, na parte nele não regulada, a aplicação do regime 
previsto no artigo 198.º da Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro.

5 — Sempre que da aplicação do presente artigo resulte a retenção de verbas para o paga-
mento, cumulativo, de dívidas fiscais e dívidas contributivas, aquelas devem ser repartidas pelas 
entidades credoras na proporção dos respetivos créditos, nunca podendo a retenção total exceder 
o limite de 25 % do valor do pagamento a efetuar.

Artigo 22.º

Regime aplicável às entidades públicas reclassificadas

As Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) integradas no setor público administrativo como 
serviços e fundos autónomos regem -se por um regime especial de controlo da execução orçamental, 
não lhes sendo aplicáveis as regras relativas:

a) À cabimentação da despesa;
b) Às alterações orçamentais, com exceção das que envolvam a diminuição do saldo global, 

as que envolvam o reforço, a inscrição ou anulação de dotações relativas a ativos ou passivos 
financeiros, ou que respeitem a descativações;

c) À transição de saldos;
d) Aos fundos de maneio;
e) Aos prazos para autorização de pagamentos e cobrança de receita.

Artigo 23.º

Regulamentação

O membro do Governo Regional com competência na área das finanças emitirá os regula-
mentos que se mostrem necessários à execução do presente diploma.

Artigo 24.º

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos desde 1 de janeiro de 2019.

112460419 
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